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Por que precisamos de padrões para embalagens biodegradáveis?

Nos anos 80 houve um grande interesse público nas afirmações de alguns fabricantes de plásticos a respeito de polietileno “benéfico ao meio ambiente”, o qual continha amido, e era considerado biodegradável. Isto levou à criação de uma força tarefa pelo Procurador Geral dos EUA, a fim de investigar “a comercialização ecológica” e à publicação, em 1990 do ‘Relatório Verde” do inglês Green Report’ 1,2. Tal relatório continha sérias restrições acerca de tais afirmações “enganosas”, as quais não estavam associadas a evidências científicas, e que mais tarde levaram a demandas judiciais contra empresas que continuaram a fazer afirmações falsas ou não corroboradas. ·

O relatório intitulado ‘Green Report’ introduziu o conceito de “competição justa” através da avaliação de ciclo de vida. Vide abaixo alguns excertos:

“Afirmações ambientais devem ser uniformes e apoiadas em evidências cientificas sólidas e confiáveis”

“A avaliação de ciclo de vida de um produto envolve considerações sobre os efeitos ambientais a cada estágio do ciclo de vida do produto, inclusive dos recursos naturais e energia consumidos, bem como dos detritos resultantes de sua fabricação, distribuição e destinação, tanto do produto como de sua embalagem. Tal avaliação somente fornecerá informações comparativas valiosas sobre como reduzir os problemas ambientais associados a tais produtos se for conduzida e baseada em pressupostos uniformes e consistentes.”

Em 1994, a União Européia incorporou boa parte do pensamento americano na Diretriz EU sobre Embalagens  e Resíduos de Embalagens, na qual o primeiro objetivo colocado foi:2.

“Garantir o funcionamento do mercado interno e evitar obstáculos ao comércio e distorções de concorrência dentro da comunidade”
 A Diretriz Européia de Estrutura de Detritos (European Waste Framework Directive) de março de 1991 introduziu o conceito avançado de “recuperação de valor dos detritos”, o qual incluía a recuperação de materiais orgânicos através de compostagem, da seguinte forma:3.

“Reciclagem/recuperação de substâncias orgânicas…..utilização como combustível para geração de energia e cobertura de solo, resultando assim em benefícios para a agricultura e melhorias ambientais, incluindo compostagem e outros processos biológicos”
Recuperação e reaproveitamento

O reaproveitamento consiste na produção de fertilizantes e melhoradores de solo (em última análise húmus) para agricultura através de compostagem. Os ambientes biológicos ativos variam significativamente e possuem prazos de biodegradação muito diferentes. Por exemplo, os plásticos que são colocados em sistemas de esgoto deve ser degradados rapidamente para que não entupam tais sistemas. No Reino Unido, muitas das embalagens domésticas provenientes dos sistemas de coleta de lixo ainda são colocados em aterros. Contudo, o aumento das taxas de aterramento na Europa encoraja a compostagem de detritos orgânicos domésticos. A desintegração de embalagens deve ocorrer durante a compostagem e a biodegradação deve ser completa no solo, de modo que quaisquer resíduos presentes não representem uma ameaça à agricultura ou toxicidade para plantas e animais. Tal aspecto será discutido a seguir. A terceira forma de destinação do plástico é como lixo espalhado na terra, mar ou litoral. Desde 1970, os filmes utilizados na agricultura, tais como cobertura de plástico e túneis, têm sido concebidos para se desintegraram no solo e podem ser arados (incorporados) ao solo, no qual eles se biodegradarão após o uso, com considerável benefício econômico para os agricultores2. Este é um processo socialmente benéfico, ao contrário do simples descarte de embalagens convencionais e detritos provenientes da agricultura e distribuição, os quais em geral são visíveis em áreas ecologicamente sensíveis, bem como se tornam uma ameaça à vida selvagem. A fiscalização do descarte de embalagens plásticas e redes de navios, em alto mar, é muito difícil, e, cada vez mais, os plásticos degradáveis surgem como uma contribuição realista para o controle de detritos industriais nos oceanos. De modo similar, em terra, as embalagens (sacos de ração animal, invólucros de silagem e cordéis de fardo) se assentam em campos e margens de rios, cercas vivas e até mesmo árvores. Devido aos custos proibitivos da coleta e destinação apropriada de detritos tão esparsamente dispersos, a única forma econômica de controle é através de biodegradação controlada por tempo2.

Padrões para  plásticos biodegradáveis

CEN EN 13432:2000- Embalagens  – Requisitos para embalagens recuperáveis através de compostagem e biodegradação- Esquema de teste e critérios de avaliação para a aceitação definitiva de embalagens 

Este padrão, o qual foi desenvolvido para a indústria de bioplástico emergente nos anos 90, requer que as embalagens plásticas se mineralizem tão rapidamente como a celulose pura. No entanto, a celulose pura é raramente encontrada na natureza e alguns detritos de polímeros naturais, baseados em lignocelulose, podem levar centenas de anos para serem biologicamente assimilados pelo solo2. As poliolefinas biodegradáveis, como a maioria dos compostos naturais, não se degradam sem exposição prévia ao ambiente e, por conseguinte, são excluídas como candidatas a embalagens ambientalmente aceitáveis pela EN 13432. 

BS 8472 BSI PKW/0 012805 - Embalagens – Determinação da compostabilidade (incluindo biodegradabilidade e ecotoxicidade) de material de embalagem baseados em oxi-plásticos biodegradáveis 
Este padrão, o qual está sendo atualmente desenvolvido pela BSi, é destinado a incluir plásticos com base em hidrocarbonetos, que foram anteriormente excluídos da EN 13432. Seus principais requisitos são os seguintes:

Oxi-plásticos biodegradáveis, após oxidação térmica a temperaturas de compostagem industrial, deverão biodegradar em dióxido de carbono, água e biomassa a taxas que evitem a acumulação no ambiente do solo.

.

Compostos que contenham plásticos oxi-biodegradados não podem ser tóxicos para plantas e macroorganismos.

As pesquisas até o momento indicam o seguinte:

1 O polietileno oxi-biodegradável degradado, por calor e luz, em produtos particulados sustenta o crescimento microbiano na ausência de qualquer outra fonte de carbono, resultando em rápida formação de biofilme e bioerosão4-6 .

2 O polietileno oxi-biodegradável envelhecido pelo ar, a temperaturas de compostagem, (70oC), inoculado em um solo pobre em carbono com composto maduro (2 a 4 meses) proporcionou mais de 60% do dióxido de carbono teoricamente disponível em um período de dois anos7. 
3 Resultados similares foram obtidos por outros pesquisadores8 para polietilenos comerciais biodegradáveis, envelhecidos por temperatura, a 55oC. Em solos de floresta, este material foi 60% mineralizado em 18 meses e tal processo de mineralização foi auto-acelerante. 
4 Estudos abrangentes de ecotoxicidade foram conduzidos em polietilenos degradados no solo 9-11.

CEN TC 249/WG9 WI 249509 – Plástico – Avaliação da degradabilidade no solo.  

Apesar das poliolefinas estarem sendo utilizadas há mais de 25 como filmes de cobertura para o solo sem muitos problemas ambientais, tornou-se necessário avaliar sua biodegrabilidade para garantir que sejam convertidas em CO2 a taxas comparáveis as dos resíduos naturais, a fim de fornecer garantias de que elas não se acumularão no solo. Tratamentos UV/temperatura são aceitáveis para os oxi-plásticos biodegradáveis,

ASTM D 6954 – 04 Diretriz para a exposição e testes de plásticos que degradam no meio ambiente  por combinação de oxidação e biodegradação

Este padrão fornece um guia para o pré-tratamento de polímeros através de métodos acelerados tais como exposição a raios UV ou oxidação térmica (até 70oC) seguida de medições biométricas típicas.

Algumas definições 

Durante o desenvolvimento da norma BS 8472 ficou claro que os cientistas ligados às ciências físicas e biológicas freqüentemente utilizavam os mesmos termos para se referir a coisas diferentes. Para o biólogo, degradação significa a conversão de plásticos em dióxido de carbono, água e biomassa. Para o técnico ou cientista que lida com polímeros, significa a perda de propriedades mecânicas úteis. Isto são duas coisas muito diferentes. A norma CEN TC 249/WG9 N120 define degradação de polímeros como:

“mudança perniciosa nas propriedades iniciais resultante de clivagem química das macromoléculas formadoras de um item polimérico, a despeito do mecanismo causador da clivagem”

As mudanças as quais se refere constituem transformações físicas e químicas, e o grau de degradação é definido (CEN TC 249/WG9 N120) como:

“Fração de massa de um material original que se degradou sob condições especificas como medido através de dimensões moleculares especificadas sensitiveis ao fenômeno”
Parâmetros típicos são a perda das propriedades mecânicas (ex. alongamento nas fraturas ou mudança da massa molar) decorrentes da peroxidação. Os ecologistas, por outro lado, definem “degradação” como biodegradação completa, a qual é definida pela TC 249/WG9 N 120 como:

“O grau de biodegradação correspondente à conversão total da matéria orgânica presente no item polimérico original em minerais e biomassa” 

No entanto, se este processo tivesse que ocorrer durante a compostagem, os resíduos não teriam valor como melhoradores de solo e contribuiriam quase nada para o “seqüestrador de carbono terrestre” 12-14,  o qual é essencial para a fertilidade do solo e diminuição da mudança climática global.  

A diferença entre a hidrobiodegradação e a oxi-biodegradação não é claramente compreendida pelos ambientalistas. CEN TC 249/WG9 T120 define oxi-biodegradação como: 

“Degradação resultante de fenômenos oxidativos e mediados por células tanto de modo simultâneo como sucessivo”
A definição de hidrobiodegradação é totalmente similar, exceto pelo fato de que o gatilho primário é a água, ao invés do oxigênio. Ambos os tipos de biodegradação se aplicam igualmente bem a polímeros naturais e sintéticos. Os polímeros hidrobiodegradáveis típicos incluem produtos encontrados naturalmente tais como celulose e seus derivados, amidos e proteínas, cujos mecanismos têm sido estudados há muitos anos. Mais recentemente, as atenções se concentraram nos polímeros sintéticos hidrobiodegradáveis tais como os poliésteres alifáticos e poliamidas. Por outro lado, os polímeros oxi-biodegradáveis, tais como a borracha natural, lignina, lignocelulose se assemelham aos polímeros sintéticos de hidrocarbonetos, tais como as poliolefinas e poliestireno e, estudos recentes demonstraram que o as poliolefinas são biologicamente assimiladas por microorganismos similares àqueles que assimilam os anteriormente citados 6. Na prática, as embalagens e produtos agrícolas são sujeitos à luz e/ou calor quando estão expostos ao meio ambiente ao final de sua vida útil, portanto é totalmente legítimo sujeitá-los a exposição simulada aos raios UV e calor antes de testar biometricamente o solo6-11. Do mesmo modo, os resíduos domésticos que são destinados a compostagem deveriam ser expostos, na presença de ar, a um regime de temperatura similar aquele ao qual as embalagens estariam sujeitas durante a compostagem. 
Recentemente, alguns ambientalistas têm questionado se a peroxidação durante a compostagem resulta em biodegradação do plástico modificado no solo. Eles afirmam, sem evidências, que os oxi-plásticos biodegradáveis que tenham sido expostos a temperaturas de compostagem e ar não são biodegradáveis e, por conseguinte, devem  ser tratados como “lixo”. Estudos científicos têm demonstrado o contrário. Poliolefinas comerciais comuns são altamente resistentes à peroxidação, devido ao antioxidante adicionado a elas para dar maior durabilidade e evitar  degradabilidade. Tais materiais são hidrofóbicos e não sustentam crescimento biológico. Oxi-plásticos biodegradáveis, em contrapartida, por causa das modificações químicas ocorridas durante a compostagem ou exposição ao ambiente natural, são hidrofílicos, e rapidamente colonizados tanto por bactérias como por fungos 5.

“Metais Pesados”

Há preocupações em relação com aos íons metálicos de transição residual, os quais são com  freqüência erroneamente chamados de metais, os quais são utilizados para acelerar a degradação biótica das poliolefinas 6. Eles são principalmente carboxilatos de Fe, Co, Ni e Mn. Normalmente, eles são utilizados no polímero em concentrações muito baixas. Os efeitos agronômicos do Ni têm sido estudados principalmente por sua reputação de carcinógeno. Já foi demonstrado que, apesar de pequenas quantidades de níquel serem absorvidas por plantas em crescimento, isto não está relacionado às concentrações de níquel no solo, mesmo a níveis que poderiam ser alcançados somente se os filmes plásticos fossem utilizados no mesmo solo por um século ou mais 16-19. Na verdade a má reputação do níquel resulta de estudos sobre inalação, por mineiros, de poeira contendo Ni. O cobalto e o manganês são suplementos alimentares necessários e, como o níquel, fazem parte da dieta humana via cereais, castanhas, verduras e plantas, os quais absorvem tais substâncias do solo através da água 20.
Conclusões 
As poliolefinas têm uma posição prevalente entre as embalagens e na agricultura, e suas propriedades tecnológicas e baixo custo as colocaram em uma posição única em ambas as áreas. A fragilidade e não degradabilidade anteriores foram superadas pela tecnologia de programação da vida útil descrita neste trabalho e, com o desenvolvimento de padrões apropriados, elas se manterão na posição de material preferido para embalagens e agricultura no futuro. 
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